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Introdução: 

A violência sexual é um dentre os tipos de violência interpessoal (Tanaka, 2023), 

considerada um problema de saúde pública mundial (Organização Mundial da Saúde, 2003). 

Para uma compreensão mais aprofundada deste fenômeno, faz-se necessário entender sua 

estreita relação com os papéis de gênero construídos e incutidos socialmente. Tais papéis 

impõem condutas rígidas e específicas, divididas entre feminino e masculino, de modo a 

promover uma hierarquização segundo a qual tudo o que é considerado feminino estaria em 

posição de inferioridade ao que é considerado masculino (Pastana; Bortolozzi, 2022; Spaziani, 

2017; Spaziani; Vianna, 2020). 

Assim, a violência sexual pode ser interpretada enquanto uma manifestação da violência 

de gênero (Spaziani, 2017), que corresponde ao uso da violência em uma relação de poder, 

enquanto forma de punição às situações consideradas desviantes ao que é imposto como norma 

(Saffioti, 2001). Pode-se dizer que a violência sexual afeta não apenas as mulheres cisgêneros, 

mas também diversos outros públicos de maneiras diferentes, quando estes não correspondem 

ao que lhes é socialmente esperado, o que inclui as pessoas de gêneros dissidentes e também 

homens cisgêneros. 

Outro ponto de extrema relevância é que não apenas o gênero, mas também demais 

marcadores sociais podem se sobrepor e interagir mutuamente, influenciando na 

vulnerabilidade para a violência, ao que Collins e  Bilge (2020) denominam como relações de 

poder interseccionais. Outros marcadores sociais implicados nos casos de violência sexual são: 

idade, orientação sexual, raça e etnia, classe social, assim como a presença de deficiência. 

Por gerar várias consequências ao desenvolvimento das pessoas envolvidas (Brasil, 

2012), a violência sexual é um problema que demanda a atenção da área da Psicologia. À vista 

disso, as diretrizes do Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas 

(CREPOP) são bastante relevantes para a atuação profissional e apresentam conceituações 

importantes para que o/a psicólogo/a possa melhor entender e identificar essas situações 



 

 

(Conselho Federal de Psicologia, 2024). Tanto este material como outros autores apontam para 

a importância de uma formação sólida (teórica, técnica e metodológica) do/a profissional que 

atende tais casos (Pinheiro; Fornari, 2011; Conselho Federal de Psicologia, 2024).  

Entende-se que há diversas habilidades que um/a psicólogo/a deve ter para atender com 

qualidade os casos de violência sexual. Alguns exemplos disso são: saber fazer 

encaminhamentos para área da saúde, acolher sem julgar, entender a complexidade desse 

atendimento e as dificuldades que ele carrega, entender a violência como fenômeno social, 

entender que a vítima provavelmente estará em vulnerabilidade e ter um olhar sensível e 

qualificado (Brasil, 2012; Pinheiro; Fornari, 2011). Essas reflexões levam ao questionamento 

sobre como ocorre o trabalho na área da Psicologia em relação a esses casos, bem como sobre 

o gênero enquanto um fator influente. 

 

Objetivos: 

O objetivo deste estudo foi analisar a influência do gênero no trabalho de profissionais 

psicólogos/as, a partir de seus relatos sobre a atuação diante de casos com a temática em 

violência sexual1. 

 

Método: 

A pesquisa, de natureza qualitativa e exploratória (Bortolozzi, 2024), contou com uma 

amostra composta por quatro psicólogos/as, dos quais dois identificaram-se com o gênero 

masculino e duas com o gênero feminino. Cada participante fundamentava sua prática 

profissional a partir de uma abordagem teórica (sendo elas: a psicanálise, a análise do 

comportamento, a abordagem sistêmica e a psicologia histórico-cultural) e possuíam 

experiência de trabalho em áreas de atuação diversificadas no campo da Psicologia. 

A participação na pesquisa ocorreu de maneira voluntária, mediante assinatura do termo 

de consentimento livre e esclarecido. O estudo respeitou os cuidados éticos referentes a 

pesquisas com seres humanos, tendo sido aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa de uma 

universidade pública  (Parecer No. 5.884.062). Para garantir o anonimato dos/as participantes, 

seus nomes foram substituídos por pedras preciosas: a Esmeralda, a Turmalina, o Topázio e o 

Quartzo. 

Os/as profissionais, com atuação prévia com casos de violência sexual, participaram de 

uma entrevista semiestruturada realizada e gravada por meio da plataforma Google Meet. A 

 
1 Dados oriundos da pesquisa de mestrado de Tanaka (2024) e analisados pelo grupo de autoras neste estudo. 



 

 

coleta de dados ocorreu entre os meses de janeiro e fevereiro de 2024 e as gravações foram 

transcritas na íntegra para posterior análise de conteúdo, que consiste na seleção de unidades 

de análise e no seu agrupamento em categorias temáticas emergentes e mutuamente exclusivas 

(Bardin, 2016). Após a análise dos dados, os resultados proporcionaram quatro categorias 

temáticas, descritas a seguir. 

 

Resultados e Discussão: 

Categoria 1: o gênero da pessoa em situação de violência 

Na experiência profissional dos/as psicólogos/as entrevistados/as, a maioria das pessoas 

que estiveram em situação de violência sexual era do gênero feminino. Turmalina e Topázio 

apontam, ainda, ser imprescindível que o/a profissional da Psicologia leve em consideração a 

questão do gênero no trabalho com esses casos. 

Turmalina: A maioria das vítimas que a gente atende são mulheres. (…) não dá pra 

fazer trabalho em violência sem levar o gênero bastante em consideração. (...) Pode 

ser que não chega o caso que os homens sofrem né, porque eles não têm coragem de 

vir denunciar ou porque ficam com vergonha, porque não percebem que foi violência. 

Então a gente leva isso em consideração também. 

Topázio: A questão de gênero, ela tem um peso muito grande no número né, isso é 

claro no meu trabalho que crianças, por exemplo, do sexo feminino tem uma 
recorrência muito maior em relação à questão de gênero né. (…) Então tem uma 

questão de gênero sim né, a questão do machismo na nossa sociedade, da mulher como 

objeto. 

Este dado vai ao encontro do que foi apontado em uma pesquisa do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (Ipea), segundo a qual a pessoa em situação de violência era do gênero 

feminino em 88,9% dos casos de estupro notificados ao Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN) no ano de 2019 (Ferreira et al. 2023; Ipea, 2023). Entretanto, como aponta 

Turmalina, é fundamental considerar a existência de casos de violência sexual contra pessoas 

do gênero masculino, principalmente quando se trata de crianças e adolescentes. 

Os papéis de gênero levam à compreensão de que os meninos e homens não estão 

associados a características como fragilidade (Spaziani; Vianna, 2020), além de reforçarem a 

ideia de virilidade e desempenho sexual masculino (Pastana; Bortolozzi, 2022), acarretando na 

subnotificação da violência sexual já que a situação pode não ser interpretada como tal. Desse 

modo, é inegável que a violência de gênero também afeta ao público masculino, mesmo que 

este não esteja tão vulnerável quanto o público feminino, o que é demonstrado por 12,3% dos 

casos de estupro registrados em 2024 terem sido cometidos contra meninos e homens, com um 

crescimento do número de denúncias nos últimos anos (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 

2025). 

 



 

 

Categoria 2: o gênero da pessoa autora da violência 

Os/as participantes relataram que, na maioria dos casos de violência sexual com os quais 

trabalharam, a pessoa autora da violência era do gênero masculino. 

Turmalina: A maioria dos perpetradores são homens. 
Topázio: A questão de serem homens, geralmente, que cometem a violência. 
Quartzo: A gente tem mais homens com essa prática, pelo menos eu acho, tem mais 

homens que praticam que mulheres. Não que as mulheres não pratiquem também, elas 

praticam, mas eu acho que homens mais. (…) O patriarcado, como eu disse né, essa 

coisa do homem achar que é homem, a mulher é submissa, ele tem que fazer o que ele 

quer com o corpo da mulher e tudo mais, então ele vai fazer né. 

Tendo em vista a noção de patriarcado, presente no relato de Quartzo, pode-se 

compreender que aquilo que leva os homens a praticarem essas agressões é a ideia posta nos 

valores sociais atuais de que há uma primazia do masculino sobre o feminino (Brasil, 2012; 

CFP, 2012; Pastana; Bortolozzi, 2022; Spaziani, 2017; Spaziani; Vianna, 2020). Os papéis de 

gênero fazem com que os homens muitas vezes se sintam autorizados a reivindicar algo que 

consideram enquanto um direito ou a “corrigir” uma atitude de outra pessoa que lhe desagrada  

a partir do uso da violência (Spaziani, 2017). 

 

Categoria 3: o gênero do/a psicólogo/a 

Além do gênero da pessoa em situação de violência e da pessoa autora da violência, o 

gênero do/a profissional da Psicologia também foi um fator mencionado durante as entrevistas 

enquanto elemento que pode interferir no trabalho realizado em casos de violência sexual.  

Esmeralda: As duas psicólogas começaram a perceber que elas estavam recebendo 

muitos casos e o colega estava com poucos. (...) Aí foi quando ele diz para o grupo, 

ele diz pra gente: “não, mas os casos de violência sexual de meninas eu não atendo”. 

Sim, por que não? “Não, porque eu sou homem”. (...) eu fico pensando assim: “o que 

é que tem por parte de psicólogas e psicólogos e psicologues, entre nós, até que ponto 

a gente também não reproduz tabus?”, sabe? Tabus em torno do sexo e da sexualidade. 

Existe, de maneira recorrente, uma visão da Psicologia enquanto profissão feminina por 

estar vinculada ao cuidado (Oliveira et al., 2021). Supõe-se que essa perspectiva de gênero seja 

intensificada, inclusive pelos próprios profissionais da área, ao se tratar de casos de violência. 

Outra hipótese, levantada a partir das questões feitas por Esmeralda, diz respeito a um possível 

receio de psicólogos homens em trabalhar temas referentes à sexualidade, ainda mais em 

situações de violência sexual cometidas contra meninas. 

Por ser considerado um tabu, o estudo sobre sexualidade durante a formação de 

Psicologia é imprescindível, não só para que os/as profissionais estejam preparados/as para lidar 

com o tema de maneira adequada, mas também para que não embasem sua prática apenas em 

convicções pessoais (Maia; Pastana, 2018). Assim, aprender sobre sexualidade durante a 



 

 

graduação tem o potencial de prevenir possíveis dificuldades futuras dos/as psicólogos/as, bem 

como evitar que reproduzam papéis de gênero durante sua atuação. 

 

Categoria 4: a interseccionalidade entre gênero e outros marcadores sociais 

Ainda de acordo com a amostra, o gênero é um marcador social que se intersecciona 

com outros marcadores que não podem ser desconsiderados no trabalho com casos de violência 

sexual. Exemplos dos demais marcadores sociais mencionados durante as entrevistas foram a 

cor e raça, a classe e a orientação sexual. 

Esmeralda: A teoria da interseccionalidade nos ajuda a pensar sobre isso. No sentido 

de que, bom, os dados apontam para a maioria menina, a maioria negra, a maioridade 

de periferia. Mas é um crime democrático né, é um crime que atinge a todos. 
Turmalina: Pensando na população LGBT, pensando em pessoas trans, pensando 

muitos homens gays e bissexuais, sofrem violências específicas. Mulheres lésbicas ou 

bissexuais sofrem violências específicas. 

É reforçada a relevância da perspectiva interseccional enquanto ferramenta analítica 

(Collins; Bilge, 2020) para compreender o agravamento da vulnerabilidade para violência 

sexual em razão de diferentes opressões sistemáticas, o que reforça a necessidade de 

investimento em políticas públicas no combate não apenas do fenômeno aqui debatido como 

também de outros tipos de violência, como o racismo, a LGBTQIAPN+fobia e o capacitismo. 

As “Referências técnicas para atuação de psicólogas (os) em políticas públicas de direitos 

sexuais e direitos reprodutivos” (Conselho Federal de Psicologia, 2025) expressam a 

preocupação da categoria profissional com essa temática. 

 

Conclusão: 

Apesar das limitações do estudo em razão do tamanho da amostra, os dados encontrados 

reiteram a ideia da violência sexual como uma expressão da violência de gênero, além de 

apontarem para os marcadores sociais enquanto fatores influentes tanto na vulnerabilidade a 

situações de violência quanto na identificação desses casos. Conclui-se que a compreensão da 

violência sexual fortemente atrelada aos papéis de gênero proporciona um olhar crítico que 

auxilia no entendimento de como os padrões rígidos impostos socialmente colocam diversos 

grupos em situação de vulnerabilidade para a violência sexual de maneiras diferentes. A análise 

das situações de violência sexual por meio da compreensão das relações de poder que permeiam 

a sociedade é uma perspectiva fundamental para a atuação de profissionais da Psicologia diante 

dos desafios colocados por esses casos, visando a promoção de saúde e a garantia de direitos 

das pessoas que buscam por seus serviços.  
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